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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SERGIPE 

CONTRATO N° 07/202 1. 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM A JUNTA 

COMERCIAL DO ESTADO DE SERGIPE - 

JUCESE E A EMPRESA GCAAST - 

GERENCIAMENTO CONTÁBIL & SERVIÇOS 

TÉCNICOS LIMITADA. 

Pelo presente instrumento de contrato que entre si celebram, de um lado, a JUNTA 

COMERCIAL DO ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de direito público, de natureza 

autárquica, inscrita no CNPJ sob o n° 16.460.909/0001-62, sediada na Rua Propriá, n° 315, 

Centro, Aracaju - SE, CEP 49.010-020 representada por seu Presidente, o Sr. MARCO 

ANTÔNIO PINHO DE FREITAS, brasileiro, portador do CPF n° 509.098.355-00, doravante 

denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa GCAAST - GERENCIAMENTO 

CONTÁBIL & SERVIÇOS TÉCNICOS LIMITADA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o n° 07.053.371/0001-80, sediada na Rua Carlos Hamilton Silva Gomes, 

CEP: 49.04 1-040, Inácio Barbosa, Aracaju - SE, neste ato representada pelo sócio, o Sr. Sidney 

Thiago dos Santos, brasileiro, solteiro, contador, RG n.° 3.014.034-0 (SSP/SE) e CPF n° 

778.913.175-34, doravante denominada CONTRATADA, têm justo e acordado o presente 

. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA FINANCEIRA, APLICADA AO 

SETOR PÚBLICO, cuja lavratura foi regularmente autorizada em despacho do Presidente desta 

Autarquia, no Processo n° 38/2021 - COMPRAS.GOV-JUCESE, submetendo-se as cláusulas e 

condições abaixo, e aos preceitos instituídos pela Lei n°. 8.666/1993 e alterações posteriores, bem 

como pela Lei Complementar n° 123/2006. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui-se objeto deste contrato a Contratação de empresa especializada para prestação 

de serviços de assessoria e consultoria financeira, aplicada ao setor pú, nos termos 
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constantes dos autos do processo administrativo n° 38/2021 - COMPRAS.00V-

JUCESE. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os serviços serão prestados de forma contínua, de segunda a 

sexta - feira, no horário de expediente do órgão, conforme termo de referência presente 

no processo administrativo n° 38/2021 - COMPRAS.GOV-JUCESE. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

o As especificações/detalhamento dos serviços consistem em: 

• Consultoria Financeira coordenação, orientação e/ou desenvolvimento de trabalhos 

técnicos dentro de sua área de competência; 

• Análise, classificação e contabilização da documentação correspondente aos atos de 

gestão econômico-financeiro e patrimonial; 

• Levantamento, elaboração e apresentação de relatórios gerenciais e relatórios 

financeiros, em como balancetes, balanço geral e demais demonstrações mensais; 

Assessoria na elaboração da proposta orçamentária anual, bem como a sua reformulação 

no exercício vigente (se houver necessidade); 

. 
Participação, quando convocado, de Reuniões Plenárias e de Diretoria, para prestar 

esclarecimentos relacionados ao objeto licitado; 

• Assessorar os Departamentos em assuntos referentes às áreas tributária, financeira e 

administrativa; 

Elaboração de pareceres sobre assuntos relacionados com o seu campo de atividade; 

Assessoria e consultoria ao Departamento Financeiro; 

Elaboração das Prestações de Contas para entrega junto ao Tribunal de Çqntas do Estado 

de Sergipe - TCE; 
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Orientações gerais ao Departamento de Recursos Humanos, despesas com pessoal, bem 

como assessoria e consultoria prevista na LRF 101/2000; 

Assessoria Técnica e consultoria para execução Financeira e Orçamentária; 

• Acompanhamento das Prestações de Contas de Convênios celebrados com órgãos 

estaduais e federais e demais concedentes; 

Acompanhamento das análises das Prestações de Contas junto ao Tribunal de Contas do 

Estado; 

Atender os prazos e procedimentos estipulados por leis e normas na área de atuação. 

• Assessoria Técnica e consultoria para envio de obrigações acessórias tributarias, em 

como orientações quanto a recolhimentos de impostos, taxas e contribuições; 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

3.1. O recebimento do objeto contratado dar-se-á nos seguintes termos: 

a) O recebimento provisório, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização deste 

contrato, ocorrerá mediante assinatura das respectivas notas fiscais, acompanhadas de 

relatório de execução, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis da entrega dessa 

documentação; 

b) O recebimento definitivo, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização deste 

contrato, mediante termo circunstanciado, podendo ser lavrado no verso das respectivas 

notas ou em documento específico, no prazo de ate 10 (dez) dias úteis do recebimento 

provisório, e consistira na verificação da conformidade com as especificações constantes 

na proposta da CONTRATADA, que ensejou o presente contrato. 

PARAGRÁFO ÚNICO - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a 

responsabilidade civil da CONTRATADA pelos padrões adequado 	qualidade, 
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segurança, durabilidade e solidez dos serviços prestados, nem a ético-profissional pela 

perfeita execução deste contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

Executar o serviço objeto deste Projeto Básico conforme as responsabilidades dispostas 

a seguir: 

a) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação 

vigente; 

b) Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito Federal, Estadual ou 

Municipal, as normas de segurança da administração; 

c) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, observando a conduta 

adequada objetivando a correta execução dos serviços; 

d) Não promover alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa que, a juízo da JUCESE, prejudique a execução do Contrato; 

e) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida para o bom e 

fiel cumprimento do contrato; 

f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Junta Comercial do Estado de 

Sergipe ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 

contratante; 

g) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem 

como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia e expressa anuência do Contratante; 

h) Designar preposto para atender aos chamados e exigências da 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - À CONTRATADA cabe assumir a responsabilidade por: 

a) Em relação aos seus funcionários, garantir que não manterão qualquer vinculo 

empregatício com a CONTRATANTE, todas as despesas decorrentes da execução deste 

contrato e outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, inclusive 

encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista 

em vigor, indenizações, vale-refeição, vale-transporte e outras que porventura venham a 

ser criadas e exigidas pelo Poder Público; 

• 	
b) Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal relacionada à 

execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 

continência; e 

c) Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A inadimplência da CONTRATADA, com referência 

aos encargos estabelecidos no item anterior, não transfere a responsabilidade por seu 

pagamento à CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato, razão pela qual 

a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 

passiva, com a CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

a) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE 

durante a vigência deste contrato; 

b) A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização 

da CONTRATANTE; e 

e) A subcontratação total ou parcial de outra empresa para a execução do objeto deste 

contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS ENCARGOS DA CONTRAT 
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a) Assegurar o livre acesso dos empregados da contratada a todos os locais onde se 

fizerem necessários os serviços; 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços; 

e) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos 

serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

irregularidades observadas; 

d) Efetuar o pagamento à contratada de acordo com o estabelecido no Contrato; 

e) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

f) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

g) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

h) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

• 	i) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos neste Termo; 

j) Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias. 

k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA SEXTA DO PREÇO DO CONTRATO 
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CLÁUSULA NONA - DA MORA 

9.1. Os valores devidos em virtude deste contrato, não pagos na data do vencimento, serão 

acrescidos de juro de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata die, desde 

a data de vencimento até o efetivo pagamento, além da multa moratória de 2% (dois por 

cento) sobre a(s) parcela(s) vencida(s). 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. A fiscalização do contrato será por servidor designado pela Junta Comercial do 

Estado de Sergipe - JUCESE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso 

da prestação dos serviços e de tudo dará ciência à CONTRATANTE. 

PARÁGRAfO ÚNICO - O (a) gestor (a) deste contrato terá, entre outras, as seguintes 

atribuições: expedir ordens de execução de serviços, proceder ao acompanhamento 

técnico da execução dos serviços, fiscalizar a execução do contrato quanto à qualidade 

desejada; comunicar à CONTRATADA o descumprimento do contrato e indicar os 

procedimentos necessários ao seu correto cumprimento; solicitar a aplicação de sanções 

pelo descumprimento de cláusula contratual; fornecer atestados de capacidade técnica 

quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais, atestar as notas fiscais 

para efeito de pagamento, recusar e devolver os serviços cuja execução não se verifique 

perfeita, visto em desacordo com especificações discriminadas na proposta que ensejou 

o presente contrato, solicitar reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, 

no total ou em parte, dos serviços recusados e/ou devolvidos; solicitar à CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 São infrações administrativas nos termos da Lei n o. 8.666/93: 

a) Inexecução total ou parcialmente o contrato; 

b) Apresentação de documentação falsa; 
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c) Comportamento inidôneo; 

d) Cometimento de fraude fiscal; 

e) Descumprimento qualquer dos deveres estipulados no Contrato 

11.1.1 A CONTRATADA que, por qualquer forma, não cumprir as normas do contrato 

celebrado está sujeita às seguintes sanções, assegurados o contraditório e ampla defesa: 

a) Advertência; 

• 	b) Multa; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de 

Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Estado de 

Sergipe; 

d) Descredenciamento ou proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de 

fornecedores do Estado de Sergipe; e 

e) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

11.1.2 As sanções previstas nas alíneas "a", "e", "d" e "e" do item 11.1 poderão ser 

aplicadas com a sanção de multa. 

11.1.3. A advertência consiste em repreensão por escrito imposta pelo não cumprimento 

das normas do contrato celebrado. 

11.1.4. A multa aplicável será de: 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia, pelo atraso, na execução dos 

serviços, calculado sobre o valor correspondente a parte adimplente, ate o limite de 9,9%, 

correspondentes a ate 30 (trinta) dias de atraso; 

b) 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia, pelo atras&.çecução dos 

serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor corrspondente à parte 
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inadimplente, em caráter excepcional e a critério da CONTRATANTE, quando o atraso 

ultrapassar 30 (trinta) dias; 

c) 5% (cinco por cento) por descumprimento do prazo de execução dos serviços, 

calculados sobre o valor total do contrato ou da Nota de Empenho, sem prejuízo da 

aplicação das multas previstas nas alíneas "a" e 

d) 15% (quinze por cento) pela recusa injustificada em concluir os serviços, calculados 

sobre o valor correspondente à parte inadimplente; 

e) 15% (quinze por cento) pela rescisão da avença, calculados sobre o valor total do 

contrato ou da Nota de Empenho; e 

20% (vinte por cento) pelo não cumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto 

quanto ao prazo de execução, calculados sobre o valor total do contrato ou da Nota de 

Empenho. 

11.1.5. O atraso, para efeito de calculo de multa, será contado em dias corridos, a partir 

do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução dos serviços, se dia de expediente 

normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte. 

11.1.6. A multa poderá ser aplicada com outras sanções segundo a natureza e a gravidade 

Ia 	da falta cometida, desde que observado o princípio da proporcionalidade. 

11.1.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na execução dos serviços, a Nota 

de Empenho ou contrato deverá ser cancelado ou rescindido, exceto se houver justificado 

interesse público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa. 

11.1.8. A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente 

obstam a participação em licitação e a contratação com a Administração Direta, 

Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e 

demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Estado de Sergipe, sendo 

aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses: 
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1) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da Advertência, a CONTRATADA 

permanecer inadimplente; 

II) Por até 12 (doze) meses, quando a CONTRATADA falhar ou fraudar na execução do 

contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal; 

e III) Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA: 

a) Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação; ou 

b) For multada, e não efetuar o pagamento. 

11.1.9. O prazo previsto no item 11.1.8, item II poderá ser aumentado até 5 (cinco) anos. 

11.1.10. O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de 

cadastramento de fornecedores do Estado de Sergipe são sanções administrativas 

acessórias à aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração Direta Autárquica e Fundacional, as 

Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas 

direta ou indiretamente pelo Estado de Sergipe, sendo aplicadas, por igual período. 

11.1.11. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública será aplicada à vista dos motivos informados na instrução processual, podendo a 

o reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

11.1.12. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuízos 

resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e 

impedimento aplicadas. 

11.1.13. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública produz efeitos em relação tanto à Administração Dir.tji, Autárquica e 

Fundacional, às Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mist'emais entidades 
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controladas direta ou indiretamente pelo Estado de Sergipe, quanto à Administração 

Pública da União, demais Estados, Municípios e Distrito Federal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

12.1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto 

na legislação regente; 

• 	PARÁGRAFO PRIMEIRO - A rescisão deste contrato pode ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados 

nos incisos 1 a XII e XVII do art.78 da Lei n° 8.666/93, notificando-se a CONTRATADA 

com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde 

que haja conveniência para o CONTRATANTE ou; 

e) Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão administrativa ou amigável deve ser 

precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

• 	PARÁGRAFO TERCEIRO - Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente 

motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente 

motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA 

VINCULAÇÃO AO TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE L E 

PROPOSTA 
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13.1. A fundamentação legal, para que possamos regulamentar o ato, estão elencadas nos 

seguintes dispositivos: Art. 25, inciso II, em harmonia com o art. 13, inciso III, todos da 

Lei n° 8.666/93, e suas alterações, Lei Estadual n°. 6.206 DE 24/09/2007, Lei n° 5.280, 

de 29 de janeiro de 2004, Lei Estadual N° 5.848/2006. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O presente contrato vincula-se aos termos do Processo n° 

38/2021 - COMPRAS.GOV-JUCESE e, especialmente, no art. 25, caput, da Lei Federal 

n° 8 666/1993. 

. 

	

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CASO FORTUITO E DE FORÇA 

14.1. Nenhuma das partes será responsável perante a outra pelos prejuízos resultantes da 

inobservância, total ou parcial, deste contrato quando decorrente de caso fortuito ou força 

maior, consoante estabelece o Código Civil Brasileiro. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Se quaisquer das partes ficarem temporariamente impedidas 

de cumprir, no todo ou em parte, suas obrigações por motivo de caso fortuito ou força 

maior, deverá comunicar o fato imediatamente à outra, informando a ocorrência, a 

natureza do evento e descrevendo os efeitos causados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O prazo de prestação dos serviços será de 5 (cinco) meses contados a partir da data de sua 

assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

16.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer festipulados 

no artigo 65, da Lei 8.666/93, devidamente comprovados. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite 

legal previsto, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite 

estabelecido nesta condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre 

as partes. 

o 	CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. Qualquer omissão ou tolerância de uma das partes, no exigir o estrito cumprimento 

dos termos e condições deste contrato ou ao exercer qualquer prerrogativa dele 

decorrente, não constituirá renovação ou renúncia e nem afetará o direito das partes de 

exercê-lo a qualquer tempo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O disposto neste contrato não implica nenhum tipo de 

relacionamento associativo ou vínculo entre as partes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nenhuma das partes poderá ceder ou de alguma forma 

alienar os direitos oriundos deste contrato sem prévia e escrita autorização da outra. 

• 	PARÁGRAFO TERCEIRO - As disposições contidas neste contrato restringem-se às 

partes, não conferindo a terceiros, direta ou indiretamente, quaisquer direitos. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1 Fica eleito o Foro desta cidade de Aracaju, Capital do Estado de Sergipe, para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento, não obstante a idoneidade e 

sinceridade de propósito de ambas as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO REPRESENTANTE DA 
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19.1 A Contratada deverá indicar um representante legal para execução do objeto do 

contrato, reservando-se a Contratante, no Direito de determinar a qualquer tempo, a sua 

substituição, caso em que a contratada deverá indicar outro representante. 

E, por estarem justos e contratados, e depois de lido e achado conforme, assinam o 

presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, sem emendas nem rasuras, perante 

02 (duas) testemunhas que também o subscrevem. 

1,1 	 Aracaju/SE, 01 de outubro de 2021. 

4 
Marco Antôi1i'Pjjho de Freitas 	 Sidney hiago dos Santo., 

Presidénte da JUCESE 	 Representte da Contratadà 
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